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TERÁ\lO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO Dl:
SEI{V'IÇOU QU'E FAZENI E:NTRE SI A
UNIVERSO»ADE .F:ED:ERA:L:DE SANA'A
CATARINA E A E=MPRESA ONDRE:PSB Ll&!:P:EZA
E SERVIÇOS ESPEC[.A]S LTDA.

A U11iversidade Federal de Santa Catajincl (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Nlinisté] io da
Educação (N'IE,C) pela Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82, com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administl'ação, Sr. cair Napoieão Filho, C})F' n' 342.374.379-49. doravante denominada CONTRATAM'rE. e
a empresa ON])RE}'SB L]B]]PEZA E SERVIÇOS ESI'lECIAIS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o n'
83.953.331/0001-73. sediada na Avenida Hercílio Luz, n' 1249, CE1' 88020-00, Centra, Florianópolis/SC
doravante designada C:ONTRATADA. neste ato representada pelo Sr. Luiz Ermos Bodin, CPF n'
077.909.029-20, tendo em vista o quc consta ilo ]'rocesso n' 23080.058349/2017-40 e em observância às
disposições da Lei n' 8.666, de 21 dejunho de t993, da Lei n' 1 0.520, de 1 7 dejulho de 2002, do [)ccreto n'
2.27], de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SI,T}./MPOG n" 2, de 30 de abril de 2008 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Tertno de Contrato, decorrente do Pregão n' 5 1 2/2017, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAI.JSt;LÂ PRllB: IEIR.4 - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente tnstiunlento é a contratação de será'içou (lc illanutcnção de áreas verdes
(roçagent, rapina e limpeza), incluindo emprego de ferramentas, insumos e equipamentos, para o
Campus Araranguá da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que serão prestados nas
condições estabelecidas ncl Termo de Referência, anexo do Edital, e conforme quadro abaixo:

:1.2. Este Ten-no de Contrato vincu]a-se ac] Edita] do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de traí\scriÇão.

2. (::LA'ü'SU.LA S:ge;UN!)A - VÍ(=EN(::íA

2.1. O piano de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 23/04/2018 e
encerramento em 23/04/2019, podendo se! prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que hqa autorização lbrmal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços teílham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CON'l'RASANTE mante1lha interesse na realização do serviço

    Descrição lqédida   t;hitáfia
Velar Total

  24325
Serviço de manuteltção das
áreas verdes -- roçageilt,
rapina e limpeza.

mz 3.192.000,0Q Q.1049 334.840,80



2..1.3. O valor do conta'ato permaneça CGtlilolllicamcntc \ antajoso para a CONTRATANTE; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação

a) O prazo para manifestação sobre o interesse (]a prorrogação contratual será de lO (dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CON'lata"l"ANTE.

2.2. Nas eventuais ptont)cações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e inâ'aestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser
eliminados como coíidição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prclrrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovido ]llediante a celebração de termo aditivo.

3.CIAUStJIATERCEl:RA-PREÇO
3.1. O valor total estimado da co!)tratação é de R$ 334.840,80 (trezentos e trinta e quatro mil, oitocentos e
quarenta reais e oitenta centavos).

3.2. O \ralar que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será Q valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo cona a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela qua1ltidade ef'etivamente utilizada
no período.

3.3. No valor constante no íteln 3.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prevídenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do olãeto da contratação.

4.CLAUSULAQUAKTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4. 1. As despesas deconentes (lesta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte:81C0000C00

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20RK.0042
PTRes: 1 08366 el 08371

Natureza: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à coflta dos recursos próprios pala atender às despesas da mesma
natal'eza. cuja alocação será feita no il)feio de cada exercício fiílanceiro.

S.CLAUSULAQUiSTA PAGA&TENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados eln ccllll'ornlídade caiu a Lei n' 8.666/1993 e
confonne dispcl1libilidade de recursos financeiros, pelo Depaltamerlto de Contabilidade e Finanças (DCF),
inedimte crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de (!esperas cujos valores não ultrapassem o limite (te que trata o
incisa lí do art. 24, da Lei n' 8.666/1 993, serão efêtuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento saia efetuado pelo DCF no prazo máxiiTlo de 30 .(Hirta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fisca]/fatuia, devidamente atestada, a qual dev'erá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e !egulamentales vigentes, ern 2 (duas) vias clu mais,
com mesma razão social c núJnero de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e



of'erecimento da proposta de preços
compreensão do documento.

hein como deverá conter toldos os dados necessários à perfeita

5.2.2. Conter regístro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protticolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro. quando houver.

5.3. Quando da oconê1lcia de eventuais atrasos de pagamento pro'ç'ocados exclusivamente pela
Adrnlilistlação, o vale)l devido deverá sei' acrescido de atualização {lnanceira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencitnento até a data dc) efetivo pagamento, eln que os jui'os de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, clu 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

TX/100

365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atuaiização fll)anceira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM - Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista pai'a o pagamento e a do
efetivo pagainenlo;

VP = Valor da parcela enl atraso

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos poi atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser subiTletidos à apreciação da autoridade superior
competente, quc adotará as providências para verificar se é ou leão caso de apuração de
I'esponsabilidade, identinlcação dos ei volvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado colho data do pagamento o dia ein que constar coírlo emitida a ordem bancária (OB)
paira pagaillento.

5.5. O paga111enlo somente será autorizado depois de efêtuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota f]scaJ apresentada e depois de verificada a regularidade f]sca] do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação apl icável

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (iiSSQN), será observa(}o o disposto na
!.,ei CoTnplementar {l' 1 1 6, de 2003, e legislação municipa[ ap]icávc!.

5.6.2. A CONTRATADA regulannente optante pelo Simples Nacional, nos íerlnos (ta Le{
Coillplementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaíuento ficará condicionado à apresentação de
c-omprovitçào por meio de documento oficial de que fàz .lus ao tratamento tributário favorecido
pl'avisto na referida l,ei Conlplenlentar.

5.7. A Adrninisüação deduzírá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenízações dev'idas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O descollto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
pi'acesso administrativo ein que será garantido o contraditório e a ampla det'esa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E \.fadado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.9. Nen])ulíl pagamento sela efetuado ao fornecedor enquanto estiver pef)dente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplêilcia contratual.



hipóteses: temesse da Administração poderá ícone! a antecipação de pagamento, sendo este em duas

;hS \ã ã :: llRH %: :m=.:: !: !:
1-(.1X/ } oo'

365

D = 1 x N x VP. onde

t = Índice de aüialização firlatlceira;
I'X = í)eícentuai da taxa de descontos

[) = Desconto por antecipação;

Número de dias entre a data prwior para o pagamento e a do eüetivo pagamento antecipados
N

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes;

5.11. O pagatllento será e6etuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de llscalízação e medição da qualidade definidos no Termo
de Reíêrência, conforme o incisa Xll do Art. 1 9 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 02/2008.

6.CLAUSULASEXTA-REAJUSTE

6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta homologada, serão anos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contatos do início da vigência deste colltrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.

6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice aculllulado no pcl'iodo coirlpreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no !)eríodo compreendido entre
o mês (!e início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas' incidências, respeitando o
interregno illínimo de 1 2 (doze) llleses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

6.4. A C(1)NTRA'jl'ADA perderá o direito de exigir, retroativaillente, o re4uste dos preços contratados sc nào
solicita-lo até, no ií\áxirno, o mês subsequente ao dc sua incidência.

6.4.]. Ultrapassando este praz.o os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da
data da solicitação.

6.5. Os reajustes serão for111alizados por meio de apostílamento, excito quando coincidirem
prorrogação contratual, caso em que (deverão ser formalizadas pot aditamento ao contrato.

com a

7. CLÁUStJI,A SÉTIMA - GARANTI.\ DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRA'FADA })restará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666. de
1993, cona validade durante a execução do contrato e 3 (tl'ês) irleses após o término da vigência ccl11tlatual,
devendo ser reílovacla a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 1 0 (dez) dias meteis, proiTogáveis por
igual período, a critério (to órgão CONTRATANTE, contado (ta asse:latuia do contrato. comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida públic.a. seguro-
garantia ou fiança banc.ária, no valor de RS 16.742,04 (dezasseis mil, setecentos e quarenta e dois
reais e quatro conta\os), conespondente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;



7.] .2. A garalltia, qualqi que seja a rrtodal idade escolhida, assegurará o pagairlento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do obÍeto do connatoi

execuçaozoscdlltrato; usados à CONTRATANTE decoiTentes de culpa ou dolo durante a
c) N4ultas !noratórias e

punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA: e

d) N.i.rliaçoes tlaualllio as ueeprevidenciárias de qualquer natureza, não adimplidas peia

item ] A ltnodalidade seguro-garantia sotnente sela aceita se contemplar todos os eventos indicados no

7.].4. A garantia em dinheiro devem'á ser efe-suada na Caixa Econâmi('a Federal eill ---'' -- ; .'.
cona correção monetária, em favor do CON'r'RATANTE; ---'' - vvv- u- '.,-'- '.,villa çbpeuinca

7.] .5. A iilobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa

2% (dois' \. r centos us };ui centos ao valor do contrato por dia de atraso, obsen,ado o máximo de

i:;i;Bll:l:lli:i $HF :u: :: â! : :':;: ::;::
7.1.7. O garantidor não é parte para figurar en] processo administrativo instaurado pelo
CONrliATAN'l"E cona o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sallções à CONTRATADA :
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

EH Hli IRX18UI : ãHl:TEliSl:
ocorrencia de sinistro. érmino da vigência do contrato, que poderá ser estendido erra caso de

7.1.9. O contrata)te executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.2. A garantia que se rehre esta cláusula terá seu valor reíbrçado a cada iepactuação. devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que abrem feitas no valor do contrato.

7.3. Fica autorizadata CONTA A] ANTE a reter.jaa.ualquer tempo, a garantia 1la forma prevista na alínea "k"

8. CLÁUSU'LA OI'l'AVA - REGIA'lE DE EXEC'LIÇÃO DOS SERVIÇOS

8.L O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por

do Edital. u e us n aierjais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTR.ATENTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo caIU as cláusulas
contratuais e os tempos de sua proposta.



9.2. Exercer o acotnpanjaamento e a fiscalização dos sela-aços, por servidor especialmente designado,
anotando cirl registro próprio as fala)as detectadas. indica1ldo dia, mês e ano, bem colho o nome dcls

empregados eventualmente envolvidos. e encairlinhando os apontamentos à autoridade compete:lte para as
providência cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da oconência de eventuais iinperf'lições no cul'se da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.4. 1'alar ã Contratada o valor resultante da prestação do serviço concluído, rlo prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.5. Eíêtuar a$ retenções tributária devidas sobre o valor da !atura/:lota fiscal de serviços da Contratada. eln
canil)rmidade com o $ 8' do art. 36 da IN SLTI/MPOG il' 02/2008.

10. CLÁUS'ULA DÉCl&TA - OBliIGAçõES DA CON'l'lisTADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações dc) Termo de Relbrência, de sua proposta e deste Tel'mo
de Contrato, com a alocação dos empregados necessários ao períêito cumprimento das cláusulas contratuais.
alélll de 6omecer os iTlateriais e equipamentos, ferrarnentm e utensílicls necessái'ios, na qualidade c
quantidade especificadas {lo Termo de Ref'erência, em sua prc)posta e deste Termo de Contrato.

l0.2. Reparar, corrigir, demover ou substituir, às suas expensas, no total ou eí]] parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados eill que se veriRcarenl vícios, delitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

IQ.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os att. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/]990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada. o valor
correspondente aos danos sofridos

1 0.4. 1- 1EiespondeJ' por quaisquer danos materiais ou pessoais causados à Contratante e/ou a terceiros.
por seus empregados. dolosa ou cuJposamente, i'los locais de trabalho.

[0.5. [)esig13ar emf)regados ]labi]itados e com conhccilnentos básicos dos serviços a serena executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidaiT3ente uniformizados e identificados por meio de
crachá com fotografia recente em local visível, dém de provê-los com os Equipamentos de Proteção
Individual (EPI) e E(luipanlento de ll'roteção Coletivo (EI'C). quarldo for o caso.

l0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que solicitado, a relação nominal dos empregados que adentral'ão
ao Órgão para a execução dos serviços.

] 0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
prex;estas :la legislação específica, cuja inadirnplência não transfere t'esponsabilidade à Conta'atente.

le).9. Apresentar, quan(to solicitacío pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida pala aduar lias instalações do ói'gão.

[O.]0. Aíerlder às soJicitações da Contrataílte (luanto à substituição dos em})regados alagados, no prazo
fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ücal constatado dcscumpriiTlenfo das obrigações relativas à
execução do serviço. conforme descrito nesse Termo de Contrato.

IQ.ll. Instruir selas empregitdos quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante



lO.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a desempenhar, alertarldo-os a não excctttar
atívidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a Hm de evitar desx io de função.

lO.13. [)éter instalações, aE)are]]lamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto de licitação.

lO.14. Relatar à Conuatante toda e qualquer irregularidade verificada no decai'rer da prestação dos serviços.

[G.]5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos. excito na condição de
aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho soturno, perigoso ou insalubre.

lO.16. Ntanler durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assulní(tas, toda
as condições de ]labilitação e qualificação exigidas na licitação.

1 0.17. Guardam sigilo sobre todas as in6oriitações obtidas em decorrência do cumprimento dc) contrata.

llü.18. Fornecer produtos, equipamentos, krraíllentas e instrumentos necessários suficientes à eíjciente
execução das atividades.

[O.] 8.1. Arcar com o ânus decorrente de ex-entual eqtlívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementa-los. caso o })revisto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório })ara o atendimento do objeto de licitação, exceto quando ocorrem' algum dos eventos
arrolados nos incisos g I' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

IQ.19. Veda! a utilização, na execução (tos serviços, de empregado que seja fbmilia de agente público
ocupaflte de cargo en] comissão ou fu!)ção de confiança no órgão C:ontratante, nos termos do art. 7' do
[)ecreto n" 7.203/2010.

l0.20. Relatar, ao fiscal dcl contrato, a 1lecessidade de (luaísquel outros serviços não previstos na Ordem de
Serviço, e eventuais f)robleinas e/ou irregularidades constatados durante a execução dos serviços, cubas
soluções dependam de autorização para execução ou de providências por parte da Colltratante.

l0.21. Zelar })elo património público. bem co:no manter respeito para com os servidores técnicos. docentes.
alunos e visitantes durante a pi'estação de serviços nas dependências da Contratante.

] 1. CLÁUSULA DÉC:i$'1A PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. Nãa será admitida a subcontratação do ob.feto licitatório.

11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da Cofltratada com/em outra pessoa .jurídica. desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ]labilitação exigidos na licitação original,
sejam ir batidas as detnais cláusulas c condições do contrato, não haja prquízo à exectEção do objcto
pactuado e haja a anuência expJ'essa da Cona'atente à continuidade do contrato.

]2. CLÁ{JSULA ])ÉC]NIA SEGUNDA
LIXE.í'íJ(' A (')

l)A FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHANIENTo 1)A

12.1. A fiscalização e o acompanhalTlento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos seniços e da ajocação dos lecui'sos llecessários, de forma a assegurei o perfeito
cunlpriinc:lto dc) ajuste, de'ç'ando ser exercidos por uin ou mais representantes da CONTRATANTE.
especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n" 8.666/1993 e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997

12.1.1. A flscalizztção dos contratos, 110 que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve se[' realizada coito base em critérios estatísticos, levando-se enl consideração f'alllas que inlpac.tem
o contrato como una todo e não apeflas erros e falllas evefltuais no pagamento de alguma vantagem a
uln determinado empregado.



controle da execução dos serviços e do contrato. er a experiência r\ecessária para o acompanharrtento e

12.3. As dísposiç.ões previstas neste subirem não excluem o disposto na Guia (]e Fiscali':a«ão do'; r"'.-'--'-..
de Terceirização. constante do Anexo IV da TN SL'l"}/NÍPOG n' 02/2008. - - ' '-uvuv "vJ -.-u--"alvo

prevtslos no iflcaç:o ea adequação da prestação do serviço devem'á sel realizada cona base nos critérios

"ue con-'eendam a men----s deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
quando for o caso. ';iisulaçuo aos aspectos mencionados no art. 34 da !N SLTI/MPOG n' 02/2008,

bH! l#HH$HH: n
;ENm==,===n:=n=!s o iegistro das ocorrências veriHcadas, adotando

s contratuais. conforme o disposto nos $$ 1 ' e 2'

lli=nmã=XmnmH':==::!!:=e sociais nas contratações com dedicação
ltre outras, as comprovações previstas llo

12.10. O ílscal do contrato ta3nbém poderá solicitar ao preposto que começa os seguintes documlentos:

(l:ONI'RAl"AN'l.'E;nta do INSS e do FGTS de qualqtler empregado, a critério da

b) Cópia da folha de pagamento analiüca de qual(quer mês da })restação dos serviços, em que
conste corno to:Tlador a CONTRATANTE; ' '

c) Copia dos ccl)}tracheques dos elllpregados relativos a qualquer mês da prestação dos seio'içou
ou, ainda, cluando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; ' ''

d).Colnprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,
entre outros),.a que esti''.'er obrigada por fbi'ça de leí ou de convenção ou acordo coletivo de
trabalho. relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

) .Comprovantes de realização de e'«'entuaís cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato; '

f). IDoculnentos comprobatórios da realização do pagamento de 'ç'aje-transporte e auxílio
alimentação em nome dos empregados, relativos ao pet'iodo de execução cc)ntratual, para fins de
conferência pela fiscalização.

12.10.1. Tais solicitações serão realizadas periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada
ocasião, determinado (quantitativo de empregados, de modo que ao'fina! de 12 (doze) meses de
execução contratual, todos ou a n)alar parte dos empregados alojados tenham sido abrangidos ao
menos ui: a vez.

12.110.2. Para tanto, confbriTle previsto no Telíno de Referência, a empresa del,erá instruir seus
empregados. no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais ínfortnações, bem comia
ofêi'ecer os meios llecessários para que obtenllam tais extratos, preferencialmente por meio eletrânico,
quando disponível

12.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verillcações periodicamente e
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte
daniscalização. ' /"\ .f 'r"'''



]2.11. O descumprirneilto total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprímento das obrigações trabalhistas ou a não Jnanutenção das
condições de habilitação. ensqará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
con''-;ocatórío, no 'termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar en} rescisão contratual.
confol'me disposto nos ans. 77 e 80 da l.,ei n' 8.666/1993.

12.12. O contrato só será considerado íntegrajmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA.
do pagamento de toda.s as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciál'ias i'efelentes à mão de obra alocada
erra sua execuçãcl, inclusive quanto às verbas rescisórías

12.13. A llscalização de que trata este subitei]] não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
inclusive perante telheiros, por (lua!(!uer irregularidade, ainda que resultante de inlpeifeições técn cas, vícios
redíbit(brios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
eíTI colTesponsabilidadc da CONTARA"l'AN'l"E ou de seus agentes e plepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei n' 8.666/} 993

]2 14. Por ocasião do encerralTiento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de elrlpregado
vinculado à execução culüatual, a CONTRATADA deverá entregar no prazo de ] 0 (dez) dias a seguintedocuiilentaçãopertinenteacadatrabalhador: ' ' ' '''

a) 'Feirnos de rescisão dos contratos de traballlo dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato dacategoria;' '

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciáiia e do l:GTS, referentes às rescisões
cona!'anuais;

c) Extratos dos depósitos efétuados
elnpiegado dispensado:

nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada

d) Exames mé(bicos derílissionais dos empregados dispensados.

12.15. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento clãs obrigações sociais, trabalhista e
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada pol
canário competente ou por servidor da Administração.

12.16. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
ecluivalente da adlílinistração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

13. CLÁUSULA SÉCIA'IA 'TERCElltA - SANÇÕES AD»lINISTliATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicam
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital do Pregão, com seus Anexos.

14. CLÁUSULA :DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO
14.1. O presente I'ermo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas lias aH. 78 e 79 da Leí n'
8.666, de 1993, corri as conseqtlências indicadas no art. 80 da mesma lt.ei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Tel'mo de Ref'ei'ência, anexo do Edital.

]4.2. Os casos de rescisão contratual serão fornlalmerlte motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
dilecto à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA recoidlece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrati\a
prevista Dcl arl. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

14.4.1. Balaílço dos eventos contratuais .já cumpridos ou parcialmente cufnpridos

14.4.2. 1telação dos pagamentos .já et'etuados e ainda devidos;

] 4.4.3. Indenizações e multas



15. CLÁUSULA DÉCI&IA QUINA'A - VEDAÇÕES
15.1 É \-edado à CONTRATADA:

15.].1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer open'ação llnanceira:

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob ãleclârão de inadín.
CON'l'RA'l'AN'l'E. salvo nos casos previstos eln !ei ,-- v --a"----b"';-ilçiilu por !)arte da

16. CLÁUSULA DÉCl$1A SEXTA - ALTERAÇÕES

1 6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Ro 8.666. de 1 993.

;Bâ:B=;F= :.=::EÜ,',=:'h,::; :u;.:=::E's?.="==zJ;«:'===.=
]6.3. .As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

l$i$gHg ::n;:in u : :
17. CLAt.JAULA ])ÉCll\IA SITIA'IA -- I'UBILICAÇÃO
17.1. Incumbira à CONTRATANTE providencial' a publicação deste instrumellto nor --'-'- -. ,..:. .. .
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993. ' "-------''''-', t.v' '''-"acv, iiu UKuio

1 8. CLÀ.USULA l)ECll\iz\ OITAVA -- FORO

18.1. O Foro para solucionar os
Subseção J udiciária de FJoriailópcllis

será o (ía

Para firmeza e validade do pactuado
teor, que. depois de lido e achado elll

0
IS de igual

Floriailó!)olis, 17 de abril de 2018

.)
' Jair Napgll:ãi) [:íT]io

CPF: 342.374.379-49
(Pró-reitor de Adm ínistração)

:9o9.029-2o
(Representante legal)

TES'l'EM

R
Ndlle
C#F: O'à6. t

M-;;?q:lZ'c
No!#e tzfdef

F 79-49
Coordenadora Comercial



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lama - Trindade
CEP: 88040-900 - Floríanópolis - SC

Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422
E-mail: dpc(@contato. ufsc.br

PORTARIA Ne 214/CCF/201 8 DE 23 de Abril de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convénios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ne 1005/GR/2016.

R ESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados. para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa ONDREPSB LIMPEZA E SERV. ESPECIAIS
LTDA. - Processo ng 23080.058349/201 7-40 - Contrato nP 00214/201 8.

CARLOSANTONIO MARQUEI
Técnico Em Edificações, CPF 03.083.323.930
CAMPUS DEARARANGUÁ/ARA(ARA)

JOÃOANTÕNIO RIBEIRO DALUZ
Engenheiro/área, CPF 08.501.816.906
CAMPUS DEARARANGUÁ/ARA(ARA)

ai® .h.: ZJ.,
Ullsses raíZflio

Dtretor Departamento de Projetos
Contratos e Cortvênios

DPC/PROAD
Portaria 1005/2016/GR


